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DA: ASSESSORTA JURÍDrCA DA COMTSSÃO ESpECtAL DE LtC|TAÇÃO

PARA: COMTSSÃO ESpECtAL DE LtC|TAÇÃO - CEL

ASSUNTO: EXAME DAS MINUTAS DE EDITAL, MINUTAS DE CONIRATO E SEUS

ANEXOS.

REF. PREGÃO ETETRÔNICO _J2022- Processo Administrotivo N. SS2/2022.

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUtStÇÀO DE MATER|A|S DE

CONSTRUÇÃO DIVERSOS, ELÉTRICOS E HIDRAULICOS PARA MANUTENÇÃO

PREVENTIVA E CORRETIVA EM ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE

BARRA DO CORDA-MA.

PARECER JURIDICO

Princípio do Legolidode. Exome dos Minutos

de Editois, Minutos de Controtos e seus

onexos. Art. 38, porógrofo único, do Lei no

8.666/93. Conlrole Preventivo do

Legolidode.

I, OBJEIO DA CONSUTTA

Troto - se de consulto formulodo pelo Comissõo Especiol de

Licitoçõo ocerco do legolidode dos regros e condições fixodos no minuto do

Editol e Controto referenie oo Procedimento Licitoiório no Modolidode

PREGÃO no formo ELETRÔNlCA, com critério de julgomento, menor preço por

item, nos termos do Lei no 1O.52O|2OO2, do Decreio n" 10.02412019, do Decreto

n" 7.746/2012, do lnstruçôo Normotivo SLTI/MP no 0l de I g de joneiro de 20,l0,

do lnstruçôo Normotivo SEGES/MP no 03 de 2ó de obril de 20'l 8, do Decreto no

8.538, de 0ó de outubro de 2015, oplicondo-se, subsidioriomenle, o Lei no

8.666/93 e os exigêncios estobelecidos neste Editol, visondo à escolho do

proposto mois vontojoso poro controtoçôo de empreso poro oquisiçõo de

moteriois de construçõo diversos, elétricos e hidróulicos poro monutençõo



do Cordo-MA, conforme condições, quontidodes e exigêncios estobelecidos

neste Editol, com os corocterÍsticos descritos no Termo de Referêncio, poro

oÍender os necessidodes do Município de Borro do Cordo-MA.

E o importonte o relotor.

lnstodo o se monifestor, o Assessorio Jurídico do Posto vem por

meio desie opresentor porecer ocerco do pretensôo postulodo pelo

interessodo, bem como verificoçoo do onolise dos outos, com bose nos

dispositivos legois e em conformidode com o otuol eniendimento

jurisprudenciol dos Tribunois.

Antes de odentrormos oo mérito do presente porecer, é de ser

verificodo que o conduçôo do onólise técnico jurídico é vinculodo o

otividode previsto legolmente do funçõo do odvococio, em especiol

conforme disposto no Lei Federol n' 8.906/94, que estobelece o Estotuto

do Advococio e do OAB.

Cumpre esclorecer que o porecer emítído por procurodor ou

odvogodo de orgôo do odminisÍroçôo público nÕo é oto odministrotivo,

e sim umo opinioo emitido pelo operodor do DireiÍo, opiniôo técnico-

jurídico que orientou o odministrodor no tomodo de decisõo, no prótico

do oto odministroiivo.

2'to

preveniivo e corretivo em escolos do rede municipol de educoçôo

2. DA ANÁIISE DA MINUTA DO EDITAT E CONTRATO

Nesto formo, poro o confecçôo do presente instrumento, é de ser

observodo o intençôo do profissionol e o seu coróter opinotivo (Art. 2", §

3o do Lei referido), corroborodo este entendimento pelo liberdode

odminisirotivo do responsóvel, gestor, jó que este poderó ou nôo seguir o

opiniõo técnico segundo suo conveniêncio e finolidode.



Troto-se, ossim, de opiniõo noo vinculonle, o quol o odministrod

nôo estovo odstrito. Esse entendimento é comportilhodo por Hely Lopes

Meirelles, que ponluo:

"O porecer iem coróter meromente opinotivo,
vinculodo o Administroçõo ou os porticulores à
motivoçôo ou conclusões, solvo se oprovodo por
subsequente. Jó entõo, o que subsiste como
odministrotlvo nôo é porecer, mos, sim, o oto de
oprovoçõo. "
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suo
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Perfilho, oindo, o mesmo posiÇôo, o professoro Morio Silvo Zonello

Di Pietro, que ossevero:

"Quondo o lei o exige como pressuposto poro o prótico
de oto finol. A obrigotoriedode diz respeito à solicitoçôo
do porecer (o que nõo lhe imprime coróter vinculonie). Por
exemplo, umo lei que exijo porecer jurídico sobre todos os
recursos encominhodos oo chefe do Executivo; emboro
hojo obrigotoriedode de ser emitido o porecer sob peno
de ilegolidode do oio finol, ele nôo perde o seu coróter
opinotivo. "

Neste sentido, cobe o ressolvo técnico de que oo gestor público é

livre no conduÇôo do Administroçôo Público, subordinondo-se, contudo,

ôs vertentes dos normos de regêncio, em especiol, os Princípios

Constitucionois do Direito Adminislrolivo.

Assim, considerondo o presente peço como opiniõo técnico, cobe

oo gestor proceder oos demois otos conforme suo conveniêncio, ficondo

o mesmo livre poro deferir ou indeferir o pedido formulodo nestes outos

pelo lnteressodo, independentemente do opiniôo finol do presente

porecer.

Feito esso ressolvo, possemos o onólise do pedido.

De ordem do Comissõo Especiol de Licitoçôo foi encominhodo o

Processo Licitotório no modolidode Pregõo Eletrônico, tipo menor preço

por item, poro onólise desto Assessorio, expediente que verso sobre o

onólise de Minutos dos Editois, Minutos do Controto e Anexos, conforme

exigêncio do ort. 38, porógrofo único, do Lei n' 8.666/93, oplicóvel de
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formo subsidiorio o modolidode Pregôo por forço do ort. 9o do Lei n

10.520/2002.

lnfere-se que o modolidode de licitoçõo denominodo Pregõo se

odequo o espécie, visto que é o modolidode licitotório utilizodo poro

oquisiçôes ou coniroÍoçôes de bens e serviços comuns, estes, cujos

podrôes de desempenho e quolidode possom ser objetivomente

definidos pelo editol por meio de especificoçoes usuois no mercodo o

que de foto se observo no modolidode escolhido.

No coso em telo, o onólise do presente porecer é restrito oos

porômetros determinodos pelo Lei n'8.666193, pelo Lei n" 10.520/02 e

pelo Decreto 10.024/ 19.

No mérito, o controtoçõo poderó ser levodo o efeito pelo

modolidode escolhido, ou sejo, o Pregôo Eletrônico, com omporo no

decreto n' 10.024/19.

Vole ressoltor, oindo no ortigo lo do Decreto n'10.024119 em seu

porógrofo 3o, que poro o oquisiçõo de bens e o controtoçôo de serviços

comuns pelos enÍes federotivos, com o utilizoçôo de recursos do Uniôo

decorrentes de tronsferêncio voluntórios, tois como convênios e

controios de reposse, o utilizoçõo do modolidode de pregõo, no formo

eletrônico seró obrigotório.

-EL

LEI NO IO.52O, DE I7 DE JUTHO DE 2002.

Art. l' Poro oquisiçõo de bens e serviços comuns,
poderó ser odotodo o licitoçõo no modolidode de
pregôo, que seró regido por esto Lei.

Porógrofo Único. Considerom-se bens e serviços
comuns, poro os fins e efeitos deste oriigo, oqueles
cujos podrões de desempenho e quolidode possom
ser objetivomenie definidos pelo editol. por meio de
especificoções usuois no mercodo.



§ 3o Poro o oquisiçôo de bens e o controtoçôo -ÊL
serviços comuns pelos entes federotivos, com o
utilizoçõo de recursos do Uniôo decorrentes de
tronsferêncios voluntorios, tois como convênios e
conlrotos de reposse, o ufilizoçoo do modolidode de
pregõo, no formo eletrônico, ou do dispenso
eletrônico seró obrigotório, exceto nos cosos em que
o lei ou o regulomentoçõo especifico que dispuser
sobre o modolidode de tronsferêncio discipline de
formo diverso os controtoções com os recursos do
reposse.

Como podemos observor, o ob.ieto do presente licitoçôo é o
escolho mois vontojoso poro controtoçôo de empreso poro oquisiçõo de

moteriois de construçõo diversos, elétricos e hidróulicos poro

monutençõo prevenlivo e corretivo em escolos do rede municipol de

educoçôo de Borro do Cordo-MA, conforme condiÇôes, quonÍidodes e

exigêncios estobelecidos nesie Editol, veio ocomponhodo com

solicitoçôo dos serviços, contendo os especificoções lécnicos poro

execuçõo dos mesmos, cujo volor totol esto estimodo em R§ 6.749.8ó4,93

(seis milhões sêlecenlos e quorenlo e nove mil reois oilocenlos e sessenlo

e quolro reois e noveno e lÍês cenlovos).

Tombém estõo consignodos no solicitoçôo de serviços e no minuto

do Editol, o quontitotivo, que servem openos poro indicotivo poro os

controtoçoes futuros.

A Comissôo Especiol de Licitoçõo optou, de Íormo ocertodo, em

reolizor o certome no modolidode PREGÃO, no formo ELETRÔNlCA, poro

nõo hover frocionomento de despeso, sendo que o julgomento seró do

iipo Menor Preço por ltem, conforme previsto nos termos do Lei 8.óóó193

e Lei no lO.520/2002. Destorte, é importonte ressoltor que, o opÇôo do CEL

esió em consonôncio com os disposições do dispositivo legol retro

mencionodo, bem como em hormonio com jurisprudêncio dos Tribunois

de Contos, senÕo vejomos:
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Art. 45 lnciso l. A de menor preço - quon

o critério de seleçõo do proposto mois

vontojoso poro o Adminislroçôo delerminor

que seró vencedor o licilonte que

opresentor o proposlo de ocordo com os

especificoções do êdilol ou convite e

oÍêrloÍ o menor preço.

Fixe com clorezo e precisõo os ÍegÍos poro

o julgomento de proposlos, o Íim de que os

licitontes tenhom conhecimenlo prévio e

completo de como eslôo ovoliodos suos

proposlos. AcoRDÃo TCU No 14BB/2009.

De sorle que, compulsondo os outos constotei que os minutos

onolisodos opresentom os requisitos exigidos pelo Tribunol de Contos do

Uniõo, bem como os disposiçôes fixodos no do ort. 45 do lei 8.666193,

trozendo de formo objetivo quois os quesitos serõo ovoliodos. A minuto

contemplo oindo os exigêncios hobilitotórios previstos nos orts. 27 e ss do

Lei Federol n' 8.666193.

O Termo de Referêncio estó em hormonio com o legisloçõo

vigente, e conlo com todos os informoções necessórios poro que os

licitontes possom conhecer o reolidode locol e eloboror suos propostos

com o nível de precisôo odequodo poro completor execuçôo de todos

os serviços.

Tombém estó previsto no Minuto do Coniroto o previsõo dos orts.

54 e 55 do Lei no 8.666193, em especíol no que tonge os condições e

prozos poro execuçõo de codo serviço, os quois estôo expressos em

clóusulos que definem os direitos, os obrigoÇôes e o responsobilidode dos

portes, em conformidode com os mondomentos legois previstos no

esfotuÍo de liciloções e controios.

L
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A constiiuiçõo Federol em seu or1. 37 estobelece que, o
Administroçõo Público observoró os princípios do legolidode,

impessoolidode, morolidode, publicidode e eficiênciq. Com efeito, no

mesmo sentido o inciso XXl, do ortigo retro mencionodo ossevero que,

ressolvodos os cosos especificodos no legisloçôo, os obros, serviços,

compros e olienoções serõo controtodos medionte processo de licitoçôo

público que ossegure iguoldode de condições o todos os concorrentes,

com clóusulos que estobeleçom obrigoções de pogomento, montidos

os condições efetivos do proposto, nos lermos do lei, o quol somente

permitiro os exigêncios de quolificoçôo técnico e econômico,

indispensóveis à gorontio do cumprimento dos obrigoções.

"As mlnufos de edífois de liciÍoçcio, bem

coÍno os dos confrolos, ocordos, convênios

ou ojusles devem sêÍ previomenle

exomlnodos e oprovodos por ossessorio

jurídic o do Admi nislr oç ã o."

A normo citodo ocimo é fundomentol poro osseguror o correto

oplicoçôo do princípio do legolidode, poro que os editois e controtos

nõo contenhom estipuloções que controvenhom à lei, posto que o

preceito do legolidode é singulormenie relevonte nos otos

odministrotivos. Assim, imprescindível é o exome prévio e oprovoçõo dos

POSIÇÕES RIREGEM CEoI.EGAIS AME

Desso formo, opós definir o modolidode licitotório, coberó o

Comissôo Especiol de Licitoçõo submeter às minuios do editol e controÍos

oo crivo do Assessorio Jurídico, com o finolidode de conferir efetividode

oos comondos consiiiucionois. Além do mois, o proprio estotuto de

Licitoçôo e Controlos, no porógrofo único do ort. 38 do Lei n" 8.óóó193,

ossim dispõe:
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{§minutos, poro que o Administroçôo nõo se sujeile o violor um princípi
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Esso sujeiçõo inclusive busco efetivor o oplicoçôo dos dispositivos

normotivos e princípios logicos norteodores do licitoçõo, consoonte

estobelece o ort.30 do Lei de Licitoções e Controtos, senõo vejomos:

Arl. 3'A licitocôo deslino - se ooronlir o

observôncio do princ íoio conslilucionol do

tsonomto, o selecõo do oro oslo mois

vontoioso ooÍo o Adminislrocõo e o

omo ôo do nvolvimenlo no

suslenlóvel e seró orocessodo e iuloodo em

lo conformid mos n nct

bósicos d leoolidode. do oublicidode. do

orobidode odministrolivo, do vinculocôo oo

lrumenlo co no do U o

obietivo e dos oue lhes sõo co rrelotos. (Grifo

nosso)

No que tonge os disposições legois que se oplicom oo certome,

onolisondo o minuto do Editol, observei o trotomento diferenciodo e o

oplicoçôo do direito de preferêncio previstos no Copítulo V do Lei

Complement or no 123/2006, observondo-se nos comondos legois.

4. CONCTUSÃO

Ante o exposto, o luz dos disposições normolivos pertinentes,

hipótese em que figurondo ossim o inieresse pÚblico, e o preservoçôo de

direito, o que é severomente tõo grove como tronsgredir umo normo.

Por outro lodo, no que tonge os disposições previstos no Estotuto

de Licitoções e Controtos, cumpre desiocor que os minutos onolisodqs

estôo de ocordo com os regromentos do Lei no 8.666193, inclusive no que

tonge o ousêncio de condições ou requisitos que pudessem

comprometer ou Írustror o competitividode do certome.
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seu potrimônio, opós exome do minuto do editol e do controto

procedimento licitotório em epígrofe, constotei estorem às mesmos em

obsoluto respeito o Lei Federol no 8.óóó, de 2l de junho de 1993, Lei no

10.520/02, e Decreto Federol n" 10.024/19. Assim, oprovo o minuto do

editol e do controlo onolisodo. Nesse sentido, OPINO fovorovelmente

pelo prosseguimento do certome.

No oportunidode, vole desiocor tombém que, os ovisos de

licitoçõo devem observor os disposições do ort. 2l do Lei n" B.óóól93, Lei

no 10.520/2002, e Decreto n' 10.024/19, que regulomento o pregÕo no

modolidode Eleirônico.

E O PARECER.

Borro do Cordo-MA, 22 de fevereiro de 2022.
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MÀ§íRdCASTRO IIMA
OAB-MA 21.084

ASSESSORA JURÍDICA
PORTARIA N'05/202I

Por conseguinte, poro gorontir o omplo publicidode do licitoçõo e

com isso omplior o disputo, oumentondo ossim os possibilidodes do

Gestôo Municipol controtor com o proposto mois vontoioso, recomendo

o Comissoo Especiol de Licitoçõo que procedo o publicoçõo do oviso

de licitoçôo no Diório Oficiol dos Municípios e Jornol de Gronde

circuloçôo em foce do noturezo dos recursos orçomentórios, no quodro

de ovisos, conforme disposto no ort. 21, incisos ll e lll do Estotuto de

Licitoções e Controtos.


